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RESUMO

Vê-se nos dias atuais, um clamor generalizado contra a pouca eficiência da Administração
Pública e, dentro do contexto, também da Justiça oficial, que não consegue solucionar a
contento os litígios que lhe são submetidos. O que é fruto, diga-se, de uma crescente
consciência dos direitos sociais e individuais (liberdade, segurança, bem-estar,
desenvolvimento, igualdade e justiça), do efetivo exercício da cidadania e da busca pela
dignidade humana, fundamentos do Estado Democrático de Direito. No âmbito do Judiciário
(objeto do presente trabalho) urge a implementação efetiva da gestão da qualidade da
prestação jurisdicional, através da reforma dos serviços judiciários e do aprimoramento de
todos aqueles que manejam os instrumentos jurídicos, com vistas a assegurar a paz social e
aplacar a natural sede de justiça da sociedade. E o melhor método para a implementação das
mudanças necessárias está na administração gerencial.
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1. INTRODUÇÃO

O presente estudo tem por objetivo proceder a um exame sobre o princípio da eficiência,
tratar da prestação jurisdicional, discorrendo sobre a efetividade, eficácia e igualmente sobre
o novel preceito constitucional da razoável duração do processo e os meios que garantam a
celeridade de sua tramitação, bem como, ainda que não de forma aprofundada, abordar o
tema Administração Pública, com enfoque no Poder Judiciário.
A busca pela qualidade na prestação do serviço é imperativa para a nova Administração
Pública, não sendo diferente para o Judiciário, que deve ter como foco sempre o cidadão, pois
servir-lhe é o seu fim e razão de existir, dispensando-lhe um atendimento de excelência, que
coloque os serviços, rotinas, normas e condutas a seus serviços, de forma transparente e
participativa.
E, para assegurar ao povo deste país o cumprimento dos princípios, objetivos, direitos e
garantias fundamentais da Lex Mater e, conseqüentemente, construir uma sociedade livre,
justa e solidária, alicerçada na promoção do bem-estar coletivo, as práticas de gestão pública
devem pautar-se em cinco fundamentos constitucionais, previstos no art. 37 da Carta Magna,
a saber: Legalidade, ou seja, estrita obediência à lei; Moralidade: um código moral de
aceitação pública; Impessoalidade: igualdade entre as pessoas, sem distinção de qualquer
natureza; Publicidade: transparência das ações; e Eficiência: atuação com o máximo de
qualidade, ao menor custo possível.



2. CONCEITO DE PRINCÍPIO

Princípio, do latim, principium, segundo consta do Dicionário de Filosofia de Abbagnano, é
o "ponto de partida e fundamento de um processo qualquer" (2000. p. 792). Diversos são os
significados que se pode atribuir ao termo, desde o de origem de algo, como o de fundamento
valorativo e estruturante de uma Ciência.
Na Ciência do Direito são os princípios os elos de ligação de todo o sistema, estabelecendo os
valores a serem observados e, por conseguinte, sendo fontes de criação do próprio Direito.
Constituem a base de qualquer área do conhecimento humano, que sem eles simplesmente
não poderiam existir, tais suas importâncias na definição de seus valores, consoante suas
peculiariedades.
Portanto, os princípios estabelecem os valores e a estrutura do sistema jurídico, de modo que
se encontre a necessária harmonia de seus preceitos, possibilitando a estabilidade e a
segurança que o Estado deve proporcionar ao indivíduo, enquanto membro do corpo social.
A Constituição da República Federativa do Brasil, a Lex Fundamentalis, estabelece
princípios, comandos, direcionados para a Administração Pública, seja a União, os Estados, o
Distrito Federal ou os Municípios, que devem obrigatoriamente ser seguidos, a fim de que
seus atos, suas políticas, sempre se voltem para a sua finalidade de garantidor da segurança e
de fomentador do desenvolvimento social.
Eventual choque de princípios, deve ser solucionado pelo método da ponderação, de modo a
garantir o equilíbrio do sistema jurídico.
A quebra de um princípio jurídico basta para invalidar todo e qualquer ato do Estado, pois
como bem leciona Celso Antônio Bandeira de Mello:

Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma
qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um
específico mandamento obrigatório, mas a todo o sistema de
comandos. É a forma mais grave de ilegalidade ou
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido,
porque representa insurgência contra todo o sistema, subversão de
seus valores fundamentais, contumélia irremissível a seu arcabouço
lógico e corrosão de sua estrutura mestra. (1999, p. 630).

3. PRINCÍPIO DA EFICIÊNCIA

O princípio da eficiência foi elevado a nível constitucional pela Emenda nº 19, de 04 de
junho de 1998, estando inserto com esta definição expressamente no art. 37, caput, da Carta
Magna.
É um dos princípios norteadores da administração pública anexado aos da legalidade,
finalidade, da motivação, da razoabilidade, da proporcionalidade, da moralidade, da ampla
defesa, do contraditório, da segurança jurídica e do interesse público.
Alexandre de Morais o define do seguinte modo:

(...) é aquele que impõe à Administração Pública direta e indireta e a
seus agentes a persecução do bem comum, por meio do exercício de
suas competências de forma imparcial, neutra, transparente,
participativa, eficaz, sem burocracia e sempre em busca da
qualidade, primando pela adoção dos critérios legais e morais
necessários para melhor utilização possível dos recursos públicos, de
maneira a evitar-se desperdícios e garantir-se uma maior



rentabilidade social. Note-se que não se trata da consagração da
tecnocracia, muito pelo contrário, o princípio da eficiência dirige-se
para a razão e fim maior do Estado, a prestação dos serviços
públicos sociais essenciais à população, visando a adoção de todos
os meios legais e morais para a satisfação do bem comum. (1999, p.
294)

O renomado Hely Lopes Meirelles (1988), referiu-se sobre a eficiência como um dos deveres
da Administração. Definiu-a como:

O que se impõe a todo agente público de realizar suas atribuições
com presteza, perfeição e rendimento funcional. É o mais moderno
princípio da função administrativa, que já não se contenta em ser
desempenhada apenas com legalidade, exigindo resultados positivos
para o serviço público e satisfatório atendimento das necessidades da
comunidade e de seus membros. (1995, p. 90)

O autor ainda acrescenta que o dever de eficiência corresponde ao “dever de boa
administração” adotado na doutrina italiana.
A introdução expressa de tal princípio objetivou oferecer respostas às acusações de praxe
contra a administração pública brasileira, tais como a corrupção, nepotismo, baixa qualidade
dos serviços públicos, estabilidade do servidor como mordomia, salários exorbitantes, etc,
que ressoam constantemente na mídia, resultantes de um conjunto de frustrações da
sociedade. As reclamações referentes à má-qualidade no atendimento e na prestação do
serviço público sempre vêm à tona quando surgem discussões referentes aos agentes da
administração. O legislador, destarte, almejou atenuar as pressões sócio-políticas e
apresentar-se como sensível às necessidades sociais.
Não obstante ver-se a eficiência como uma obrigação constitucional, deve ela ser percebida
também como exigência inerente a toda a atividade pública, vez que, se entendermos a gestão
pública como atividade necessariamente racional e instrumental, voltada a servir o público,
na justa proporção das necessidades coletivas, há que se ver como inadmissível juridicamente
o comportamento administrativo negligente, contra-produtivo, ineficiente.
Impõe-se consignar a diferença existente entre a eficiência a ser atingida na iniciativa privada
e aquela pretendida no sistema jurídico-constitucional para a Administração Pública.
Enquanto que no setor privado tudo que não é proibido pela lei é permitido ao cidadão, na
gestão pública só se pode praticar aquilo que a lei autoriza, ou seja, pode o particular buscar
os meios necessários para conseguir eficiência na sua ação ou no seu empreendimento, desde
que não afronte a lei. Para o administrador público, entretanto, não pode ele se esquivar da
legalidade para impor maior eficiência nas ações que pretenda realizar.
Incumbe ao administrador, de acordo com os recursos que dispõe e o campo de
discricionariedade que a lei estabelece, buscar atingir o interesse social, sem, no entanto,
olvidar da legalidade que envolve os atos de administração da coisa pública.
Tal limitação, por evidente, representa uma necessária segurança para a própria sociedade,
vez que situação oposta, ou seja, aceitar que o administrador público, sob alegada
necessidade de eficiência, possa se furtar ao cumprimento dos preceitos legais, redundaria em
situações de insegurança para os indivíduos, em prejuízo dos fundamentos do próprio Estado
de Direito. Contudo, a limitação não autoriza a omissão do administrador público. Pelo
contrário, deve ele agir de modo tal que imprima eficiência às ações do Estado, voltando-se
sempre para a finalidade do bem comum.

4. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL



Quando o Estado decidiu assumir o monopólio da função jurisdicional passou a ser o
garantidor da paz social, proporcionando ao jurisdicionado a concretização de seu direito.
Destarte, há o dever jurídico do Estado à prestação da tutela jurisdicional satisfatória.
A Constituição, em seu art. 5º, LXXVIII, faz referência à razoável duração do processo,
elevando-o à categoria dos direitos e garantias fundamentais. Esse dispositivo foi incorporado
ao texto constitucional pela Emenda nº 45/2004 e advém da compreensão de que a tutela
jurisdicional não engloba apenas a garantia do direito de ação, mas, principalmente, o direito
a uma tutela adequada e efetiva entregue ao jurisdicionado de uma forma tempestiva. Donde
se conclui que é uma garantia fundamental do cidadão, a prestação jurisdicional eficaz e
efetiva.
Nessa seara, leciona Teori Albino Zavascki:

O direito fundamental à efetividade do processo - que denomina
também, genericamente, direito de acesso à justiça ou direito à
ordem jurídica justa - compreende, em suma, não apenas o direito de
provocar a atuação do Estado, mas também e principalmente o de
obter, em prazo adequado, uma decisão justa e com potencial de
atuar eficazmente no plano dos fatos. (Revista de Informação
Legislativa, v. 31, n. 122, p. 291/296)

4.1 Eficácia e efetividade da prestação jurisdicional

As normas de Direito são de ordem pública, tendo como finalidade satisfazer o interesse
público de toda a sociedade, com a atuação da lei na composição dos conflitos, ou seja, o dar
a razão a quem efetivamente a tem, de forma forma célere e eficaz.
Em Direito, o termo eficácia pode ser compreendido em dois sentidos. Como fenômeno
puramente normativo, é a aptidão da norma jurídica para gerar efeitos no mundo jurídico.
Como ensina Pontes de Miranda, "eficácia jurídica é a que se produz no mundo do direito
como decorrência dos fatos jurídicos e não a mudança que atua nas relações jurídicas."
Há, todavia, um segundo sentido, como ensina Teori Albino Zavascki:

O que designa a aptidão da norma jurídica para produzir efeitos na
realidade social, ou seja, para produzir, concretamente, condutas
sociais compatíveis com as determinações ou os valores consagrados
no preceito normativo. (...) é o fenômeno que se passa, não no plano
puramente formal, mas no mundo dos fatos e por isso mesmo é
denominado eficácia social ou efetividade." E conclui: "A norma
será tanto mais eficaz quanto maior for a aproximação e a atração
que o plano da normatividade puder exercer sobre o plano da
realidade. (Revista de Informação Legislativa, v. 31, n. 122, p. 291/
296)

Contudo, tem-se inúmeros exemplos colhidos das estatísticas oficiais a demonstrar o
distanciamento existente entre o ideal normativo e a realidade social, mormente falando-se de
Carta Magna (direitos e garantias fundamentais), em que um grande fosso separa o ideário
constitucional e a realidade nacional.
E, na transformação desse ideário constitucional em condutas e realidades concretas o Poder
Judiciário possui papel importante.
Segundo Carmen Lúcia Antunes (1993), a jurisdição é um direito que se manifesta em três
fases distintas:



O direito à jurisdição apresenta-se em três fases que se
desencadeiam e se completam, a saber: a) acesso ao poder estatal
prestador da jurisdição; b) a eficiência e a prontidão da resposta
estatal à demanda de jurisdição; e c) a eficácia da decisão jurisdita.
(O Direito Constitucional à Jurisdição, In: Sálvio de Figueiredo
Teixeira. As garantias do cidadão na justiça, 1993, p. 33)

Após o advento da Constituição de 1988, os direitos dos cidadãos saíram do âmbito das
meras declarações para entrar no campo das missões práticas que ao Estado cumpre
implementar. E isso reflete diretamente no Poder Judiciário.
Como leciona Humberto Theodoro Júnior:

A primeira grande conquista do Estado Democrático de Direito é
justamente a de oferecer a todos uma justiça confiável, independente,
imparcial, e dotada de meios que a faça respeitada e acatada pela
sociedade." E prossegue "(...) por terem consciência de seus direitos
à tutela jurisdicional, cada vez mais as pessoas passaram a ir à
Justiça e a dela exigir a prestação que, de fato, correspondesse à
função que as modernas constituições lhe atribuíam. Como os órgãos
jurisdicionais disponíveis quase nunca se achavam servidos por
pessoal, recursos e meios suficientes para o bom atendimento dos
postulantes, logo tiveram início as insatisfações e reclamações dos
jurisdicionados.(Disponível em: <http://abdpc.org.br/artigos/artigo51.
htm> Acesso em 06 set.2008.)

Lamentavelmente, a prestação não tem chegado em tempo de proteção ao direito que sofre
risco de perecimento. Algumas vezes, para não dizer a maioria das vezes, quando a prestação
jurisdicional, por mais justa que seja, é entregue ao jurisdicionado, já não lhe serve tanto, pois
já ficou no passado a necessidade daquela proteção.

4.2 Razoável duração do processo e celeridade na tramitação

É inegável que a morosidade da prestação jurisdicional vem frustrando a concretização de
direitos, além de provocar o descrédito do poder público, em especial do Poder Judiciário,
haja vista o prejuízo que a demora no trâmite processual causa a quem recorre ao Judiciário.
Muito embora inúmeras iniciativas verificadas, o ideal de celeridade continua inatingido e o
clamor social contra a morosidade da justiça se avoluma, continuando ela desacreditada aos
olhos da sociedade pela excessiva demora na solução dos litígios. É a dura realidade.
Sabe-se que as simples alterações legislativas não resolverão os crônicos problemas de
ineficiência dos serviços judiciários. Já escrevia o jurista italiano GIUSEPPE TARZIA
(1996), ela será impotente para desatravancar a prestação jurisdicional "se non accompagnata
da profonde riforme di struttura, che attengono all'ordinamento giudiziario, all'organico dei
giudici, al personale ausiliaro, agli strumenti materiali che costituiscono l'indispensabile
supporto per l'esercizio della giurisdizione."
Na prática, não adianta fixar a lei processual um prazo de três ou cinco dias para determinado
ato da parte, se, o cartório judicial gasta um mês ou dois (e até mais) para promover a
respectiva publicação no diário oficial! Que adianta prever a lei prazo de noventa dias para
encerramento do feito de rito sumário se a audiência só vem a ser designada para seis meses
após o ajuizamento da causa, e se interposto o recurso de apelação, só nos atos burocráticos
que antecedem a distribuição ao relator serão consumidos vários meses ou até anos!

https://abdpc.org.br/artigos/
https://abdpc.org.br/artigos/artigo51.htm
https://abdpc.org.br/artigos/artigo51.htm


O retardamento dos processos, impende reconhecer, quase nunca decorre das diligências e
prazos determinados pela lei, mas, em regra, é o resultado justamente do desrespeito ao
sistema legal pelos agentes da Justiça.
O que retarda intoleravelmente a solução dos processos são o que Humberto Theodoro Júnior
chama de etapas mortas, isto é, o tempo consumido pelos agentes do judiciário, partes e
advogados para resolver a praticar os atos que lhe competem.
A respeito, já dizia o mestre Francesco Carnelutti:

(...) Certamente, nossas leis processuais não são perfeitas, mas, em
primeiro lugar, são bastante menos más do que se diz; em segundo
lugar, se bem que fossem melhores, as coisas não andariam melhor,
pois o defeito está, muito mais do que nas leis, nos homens e nas
coisas.(2001,p. 119/120)

Então, ainda que se atribua aos homens e às coisas, a maior parcela de responsabilidade pela
falta de efetividade do processo, eis que parte da anomalia reside no próprio crescimento
demográfico e econômico, e da litigiosidade dela decorrente, cabe ao Estado, detentor do
monopólio da jurisdição, desenvolver mecanismos para que o processo suplante a crise e
volte a se posicionar como instrumento eficaz de pacificação social.
Que a Emenda Constitucional nº 45/2004 deu o primeiro passo para o acelerar das relações
processuais é inegável, mas não podemos fechar os olhos à realidade. A edição da emenda
não pôs fim à morosidade processual, isso é fato. A duração razoável do processo, que
podemos definir como aquela situação na qual as partes envolvidas no litígio observem,
adequadamente, os prazos previstos na lei para a prática dos atos processuais, bem como
aquela cujo órgão, por seus representantes, não tenha sido inerte na direção das fases do
processo que lhes cabe impulsionar, impôs ao legislador infraconstitucional, bem como aos
operadores do direito o compromisso de rever as regras e institutos processuais, a fim de que
se extraia deles a máxima eficácia possível para a tutela jurisdicional. A simples inclusão do
referido princípio não representa uma solução mágica para a morosidade do processo judicial.
Sob a ótica da razoável duração da relação processual, a atuação dos sujeitos do processo
deve ser pautada pela boa-fé, de forma que não sejam praticados atos processuais
desnecessários, que causem a dilação indevida da demanda. Mas também, por outro lado, não
se deve buscar uma "justiça acelerada", pagando-se o preço de uma proteção jurídica que se
traduz em diminuição de garantias processuais e materiais (produção de provas, prazo de
recurso, supressão de instâncias), conduzindo a uma justiça pronta, mas materialmente
injusta, conforme ponderou Canotilho.
Aqui, abre-se um parênteses, para ressaltar a importância do papel reservado às soluções
alternativas de litígio, antes do processo ou em seu curso.
Tal necessidade dá-se pela constatação, de um lado, da inadequação dos tribunais ordinários
para dirimir certos tipos de conflitos, e, de outro lado, pela impossibilidade de o enorme e
crescente volume de litígios ser absorvido exclusivamente pelo Poder Judiciário.
Tem ela, muitas vezes, não só resultados mais rápidos e menos onerosos que a justiça
comum, como resultado melhores, até mesmo em qualidade, do que os produzidos pelo
processo contencioso.
Voltando ao tema, reitere-se que a efetiva prestação jurisdicional não se realiza com a
simples entrega do bem jurídico em litígio, porque quando entregue a destempo poderá tornar
inútil a prestação.
A efetividade da tutela jurisdicional que tanto se persegue não depende, como dito retro,
apenas de mudança na legislação processual, mas de uma série de fatores, dentre os quais



uma renovação na organização judiciária e do uso de tecnologia a serviço da concretização
dos direitos.
Quanto à renovação da organização judiciária, afora a questão da administração em si, que
será abordada no tópico seguinte, mais especificamente no que se refere à falta de infra-
estrutura, há um visível descompasso, também de juízes mas muito mais de servidores, em
relação ao volume de causas/demandas postas a apreciação judicial e a respectiva população
do local, e a insuficiente preparação dos servidores, o que gera, além da imperfeição dos
procedimentos e rotinas efetuadas, o descumprimento dos prazos e, conseqüentemente, a
demora no trâmite e na concessão efetiva do direito.
É de Giuseppe Chiovenda, a célebre assertiva de que "o processo deve dar, quando for
possível praticamente, a quem tenha um direito, tudo aquilo e exatamente aquilo que ele
tenha direito de conseguir". Essa frase deve reverberar ainda mais intensamente nos dias
atuais, devendo se conscientizar nossos operadores do direito, que convivem com um
processo prenhe de formalidades e simbolismos, por isso mesmo intrincado e moroso e que
sabem, que a garantia do Estado não deve referir-se apenas ao "devido processo legal", mas
acima de tudo a um processo justo e efetivo, para isso desenvolvido em tempo razoável.

5. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

A Administração Pública evoluiu, passando por três modelos que se sucederam no tempo.
No primeiro, na Administração Patrimonialista, à época dos Estados Absolutistas, o poder
se concentrava apenas nas mãos do Soberano. Não havia a repartição das funções estatais em
três poderes, Legislativo, Executivo e Judiciário, preconizada por Montesquieu. Os atos eram
praticados sem qualquer controle, não havendo distinção entre o patrimônio pessoal do Rei e
os bens do ente estatal personalizado.
Na segunda metade do século XIX, em resposta ao nepotismo patrimonialista e à corrupção,
surgiu o modelo de Administração Burocrática, cuja característica predominante foi o
apego aos procedimentos, à legalidade, e à forma. Impunha-se a necessidade de controles
rígidos dos processos. As decisões eram tomadas de forma centralizada e impostas
hierarquicamente, sem conferir autonomia ao servidor e sem valoração de resultados.
Porém, a partir da segunda metade do século XX, a Administração Pública começou a adotar
princípios modernos de gestão em resposta à expansão das funções econômicas e sociais do
Estado. A globalização dos mercados e dos padrões de qualidade, o aumento do exercício da
cidadania e do conseqüente nível de exigência dos usuários e da própria sociedade têm levado
as organizações públicas a se debruçarem, com afinco, nas questões relacionadas ao
gerenciamento como forma de sobreviver e prosperar.
Essa Nova Administração Pública, todavia, não nega todos os princípios da administração
burocrática, pois dela conserva alguns princípios fundamentais, como a admissão segundo
rígidos critérios, a avaliação constante de desempenho, o treinamento sistemático. A
diferença fundamental está na forma de controle, que deixa de se basear nos processos para se
concentrar nos resultados, com definição precisa dos objetivos que o administrador público
deverá atingir em sua unidade.
O Estado precisa dispor de uma burocracia profissionalizada e corrigir todas as distorções
para se tornar ágil e eficiente e o servidor público tem que ter restauradas a sua dignidade,
responsabilidade e capacidade de criação, de forma a que possa de fato cumprir a sua função
de contribuir para o bem-estar da população.
O Governo Federal, através do Decreto nº 5.378, de 23/02/2005, instituiu o Programa
Nacional de Gestão Pública e Desburocratização – GESPÚBLICA, com a finalidade de



contribuir para a melhoria da qualidade dos serviços públicos prestados aos cidadãos (maior
eficiência, eficácia e efetividade da ação governamental) e para o aumento da
competitividade do País.
A modernização da gestão empresarial, seja na esfera pública ou privada, é tema de grande
relevância para as organizações que buscam a excelência organizacional. Essa busca é
focada, basicamente, na obtenção de elevados padrões de produtividade e competência para
priorizar a satisfação dos usuários dos serviços, os servidores e a sociedade, que espera uma
justa contraprestação, com elevados padrões de qualidade.

E o que significa Qualidade neste contexto? Quem
responde é Elizabeth Leão:

(...) constitui o estabelecimento de um sistema eficaz de liderança que
garanta coesão e uniformidade às atividades da organização, a
definição clara dos clientes, quer seja de todos os usuários do
serviço, e dos resultados por eles esperados; o gerenciamento de
informações por meio da geração de indicadores de desempenho; as
ações de planejamento e acompanhamento das ações, o
envolvimento, o estímulo e desenvolvimento dos servidores, dentro do
compromisso de satisfazer o usuário do serviço público. A gestão
pela Qualidade visa o alcance da dimensão política em sua expressão
mais ampla que é a CIDADANIA.(Disponível em <unpan1.un.org/
intradoc/groups/
public/>. Acesso em 16 ago.2008)

Urge ao Judiciário adotar e aplicar métodos gerenciais de administração nas unidades
jurisdicionais. Muitos órgãos do Poder Judiciário Brasileiro já tomaram iniciativas neste
sentido. Alguns já receberam certificação ISO (STJ, TRE do Paraná, TJ de Rondônia, TRT -
10ª Região, TRF – 3ª Região, entre outros), diversos criaram seus Conselhos/Núcleos de
Qualidade, implantaram o Programa 5S, etc.
A ISO 9000 é uma norma que prevê critérios de avaliação e padrões internacionais de
eficiência e eficácia no trabalho. Busca o redimensionamento de critérios e as fórmulas de
uma reestruturação desburocratizante, racionalizando atos e abolindo fórmulas conservadoras
ultrapassadas que emperram a produção julgadora.
O Programa 5S é estruturado para o uso responsável dentro da organização ou órgão público,
dos recursos nos aspectos físicos (equipamentos, máquinas e ambiente de trabalho), e
pessoais. A sigla 5S se refere a cinco sensos: utilização, ordenação, limpeza, saúde e
autodisciplina.
Outra linha de atuação importante é a capacitação de servidores do próprio órgão para, sem
necessidade de terceirização e sem maiores custos, estarem aptos a promover a
implementação do programa, pois formando multiplicadores capazes, estes poderão atuar
como instrutores e consultores nas mais diferentes áreas. Além disso, ressalte-se, iniciativas
na criação de banco de talentos, no fomento de pesquisas, no próprio desenvolvimento de
programas e ainda a importância da regular realização de pesquisas de satisfação, objetivando
a obtenção de uma visão sistemática da satisfação dos usuários internos e externos.
A implementação da gestão pela qualidade hoje consubstancia uma exigência interna dos
servidores e magistrados, preocupados com a melhoria da prestação dos serviços, e externa,
demonstrada pelos reclamos da sociedade como um todo, principalmente daqueles que
necessitam dos serviços, buscando dirimir um conflito.
Assim, a orientação deve ser no sentido de fazer cada vez melhor, havendo comprometimento
com o ambiente de constante evolução do desempenho, avaliado pelo acompanhamento de



resultados e sua comparação com referenciais que retratem sua eficiência e eficácia na gestão
de seus processos, de forma a caracterizar a permanente busca da excelência, através da
valorização das pessoas, melhoria contínua dos processos e com foco nos usuários, como
forma de garantir seus compromissos com a sociedade.

5.1 Judiciário Catarinense

A partir do processo de Planejamento Estratégico iniciado em 2000, o PJSC desenvolveu
uma série de técnicas inovadoras, visando à busca por uma gestão de excelência, delineando-
se, como decorrência, a missão, a visão, as políticas e as estratégias do Poder Judiciário.
A missão do PJSC é “Humanizar a Justiça, assegurando que todos lhe tenham acesso,
garantindo a efetivação dos direitos e da cidadania com eficiência na prestação jurisdicional.”
Como visão: “Caracterizar-se como um Judiciário mais eficiente, reconhecido e respeitado
pela Sociedade.”
Como políticas, também chamadas de princípios ou valores, o PJSC estabeleceu: 1)
Satisfação dos usuários; 2) Modernização e melhoria da infra-estrutura; 3) Valorização e
avaliação contínua dos talentos humanos; 4) Otimização tecnológica permanente de sistemas
e processos; e 5) Incentivo aos meios alternativos de solução não adversarial de conflitos.
As estratégias, ao seu turno, são: a) Transparência e participação na Administração do Poder
Judiciário; b) Melhoria contínua da imagem do Poder Judiciário; c) Humanização da Justiça;
d) Preservação e aprimoramento do bom conceito da Justiça; e) Otimização dos serviços
judiciários; e f) Aproximação da Justiça ao Cidadão.
Assim, vê-se que despertou o Judiciário Catarinense para os tempos modernos.
Contudo, um dos problemas de maior gravidade do PJSC dá-se na seara administrativa.
Ocorre que nem os magistrados, nem os servidores, via de regra, possuem formação
acadêmica de administração, tão somente formação jurídica. E, como sabe-se, os magistrados
iniciam suas atividades tendo que gerenciar uma unidade jurisdicional (vara) e não somente
exercer suas funções judicantes.
Neste pertinente, nas unidades jurisdicionais, os esforços devem ser concentrados no sentido
de delegar maiores atribuições e poderes à figura do Analista Administrativo, repassando-lhe
a responsabilidade pelas atividades administrativas (gerenciamento de pessoal, manutenção
das instalações físicas, etc.), tirando das costas do juízes um fardo que por vezes lhes pesa
sobremaneira.

No âmbito do TJSC, a atuação deve-se se dar no sentido de fazer cumprir a missão, visão,
políticas e estratégias delineadas em seu Plano de Ação.
A Presidência, todavia, no que tange à parte administrativa, deveria contar com uma equipe
profissional, que cuidasse efetivamente da gestão pelo método gerencial, como se uma
empresa fosse.
Isso afastaria quiçá, a ingerência política nas decisões administrativas. Apenas para
exemplificar, cite-se a criação e instalação de unidades jurisdicionais (varas), com toda a
estrutura necessária (instalações físicas, juízes, servidores), em pequenas cidades como
Modelo, Itá, Descanso, Coronel Freitas, entre outras (todas de SC), para responder a um
número de processos que em muitos casos não chega a 1.000 (um mil), em detrimento da
existência de outras unidades no Estado com 5.000, 7.000 ou mais de 10.000 processos.
Por que criar uma unidade em Modelo se o simples aumento de servidores (três ou quatro) na
comarca de Pinhalzinho resolveria a situação. O mesmo para Itá em relação à Seara. Nestas
pequenas cidades, administrativamente falando, um posto de atendimento (conciliação), com
idas semanais do Magistrado, poderia atender as necessidades da população.



A equipe administrativa faria um mapeamento das realidades e necessidades, atuando direta e
pontualmente na resolução dos problemas. Esse trabalho, atualmente, em parte é efetuado
pela Corregedoria-Geral da Justiça, porém, não com o alcance necessário.
De outro vértice, no tocante ao andamento dos serviços forenses (sua atividade fim), no ano
de 1997, o Judiciário Catarinense informatizou todas as suas comarcas, com o objetivo de
modernizar e agilizar a prestação jurisdicional. Com a utilização do Sistema de Automação
do Judiciário – SAJ, todas as informações processuais passaram a estar disponíveis em meio
eletrônico, proporcionando maior controle, acompanhamento e facilidade na realização das
atividades cartorárias.
O Judiciário Catarinense, ainda, por meio da Escola de Serviços Judiciários (criada pela
Resolução nº 31/03, de 17/12/2003), implementou o Projeto de Racionalização da Justiça
Catarinense, visando agilizar os processos com base em métodos modernos da administração
privada, despertando, assim, para a necessidade de introduzir no serviço público conceitos e
práticas já adotados há muitos anos pelas empresas que melhoraram o rendimento dos
funcionários, a qualidade no atendimento e a saúde no trabalho.
Essa visão reconhece o advogado e as pessoas que procuram a Justiça como clientes e o
Poder Judiciário como prestador de serviços, tendo como objetivo a agilização dos processos
e julgamentos. Enxerga ainda a atuação dos Fóruns como empresas que devem formular
linhas de produção, com atribuições e fluxos de trabalho bem definidos, evitando desperdício
e racionalizando a mão-de-obra.
O primeiro passo foi introduzir manuais de procedimentos nas serventias judiciais, onde
foram condensados os conhecimentos de Direito, organização cartorária, técnicas e práticas
forenses, para posterior repasse ao sistema computacional, proporcionando aos servidores
condições de atuar de forma mais organizada e prática.
Com os avanços na área da informática é possível controlar questões importantes, como a
produtividade (desempenho dos juízes e servidores), e identificar os gargalos e os
desperdícios de mão-de-obra que emperram o andamento dos processos.
Concluo anotando que o PJSC deve envidar maiores esforços na Justiça de Primeiro Grau, eis
que em termos de Segundo Grau já se nota avanços significativos. Há que se trabalhar
constantemente a capacitação do servidor, com a utilização efetiva da já desenvolvida 'Rede
de Capacitação' existente em diversas comarcas, com salas estruturadas de treinamento e
devidamente equipadas, atentando-se, principalmente, para a questão da vinculação do
número de servidores ao número de processos existentes em cada unidade jurisdicional, eis
que muitas delas encontram-se em situação calamitosa.

6. CONCLUSÃO

Como já dizia o mestre dos mestres, Rui Barbosa, o eixo das democracias é a Justiça. Para
ele:

Eixo não abstrato, não supositício, não meramente moral, mas de uma
realidade profunda, e tão seriamente implantado no mecanismo de um
regime, tão praticamente embebido através de suas peças que,
falseando ele a seu mister, todo o sistema cairá em paralisia,
desordem e subversão. Os poderes constitucionais ruirão por terra, e
da organização constitucional, do seu caráter, das suas funções, das
suas garantias, apenas restarão destroços.(Oração aos Moços,
discurso proferido em 1920).



Impõe-se ao Judiciário e aos seus órgãos auxiliares a necessária modernização, a adoção de
normas destinadas a romper a rotina, a ineficiência, o anacronismo, a lerdeza e a injustiça.
Por fim, cabe à sociedade exigir dos responsáveis pela Justiça brasileira que a façam passar
pelo choque necessário, utilizando-se de todos os meios tecnológicos disponíveis e de que
estão fazendo uso as modernas administrações públicas e privadas, sob o impacto do
planejamento, coordenação, controles, estatística, economia, ciência da administração, teoria
das comunicações, informática, cibernética, processamento de dados, etc., para que ela
cumpra assim, o seu mister.
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